
 
 

PARECER Nº         , DE 2008 
 
 
 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 102, de 2007 (PL 
nº 3129, de 2004, na origem), que altera o art. 6º da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
equiparar os efeitos jurídicos da subordinação 
exercida por meios de telemáticos e informatizados à 
exercida por meios pessoais e diretos. 

 
 
 

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE 
 
 
 
I – RELATÓRIO 
 

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara nº 102, 
de 2007, que tem por finalidade equiparar os efeitos jurídicos da subordinação 
exercida por meios de telemáticos e informatizados à exercida por meios 
pessoais e diretos. 

 
Ao justificar sua iniciativa, o autor da proposição afirma: 

 
A revolução tecnológica e as transformações do mundo do trabalho 
exigem permanentes transformações da ordem jurídica com o intuito de 
apreender a realidade mutável. O tradicional comando direto entre o 
empregador ou seu preposto e o empregado, hoje, cede lugar ao comando 
à distância, mediante o uso de meios telemáticos em que o empregado 
sequer sabe quem é o emissor da ordem de comando e controle. O Tele-
Trabalho é realidade para muitos trabalhadores, sem que a distância e o 
desconhecimento do emissor da ordem de comando e supervisor retirem 
ou diminuam a subordinação jurídica da relação de trabalho. 

 
  Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
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II – ANÁLISE 
 

Devido aos avanços tecnológicos, as relações empregatícias sofrem 
também transformações que estão a exigir modificações em nosso direito laboral. 

 
Atualmente, temos o tele-trabalho ou tele-emprego que traz ao 

empregado uma série de vantagens, dentre elas a possibilidade de escolha do 
ambiente de trabalho, possibilitando-lhe desempenhar suas funções em outros 
ambientes que não o do estabelecimento do empregador. 

 
Como é sabido, em muitos casos, além de aumentar a capacidade 

produtiva do empregado, essa nova modalidade de trabalho beneficia igualmente a 
empresa, já que essa sistemática reduz os custos de logística para os empregados. 

 
O tele-trabalho, para Domenico de Masi, é um trabalho realizado 

longe dos escritórios empresariais e dos colegas de trabalho, com comunicação 
independente com a sede central do trabalho e com outras sedes, através de um 
uso intensivo das tecnologias da comunicação e da informação, mas que não 
são necessariamente sempre de natureza informática. 

 
Pinho Pedreira conceitua como a atividade do trabalhador 

desenvolvida total ou parcialmente em locais distantes da rede principal da 
empresa, de forma telemática. 

 
A Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1990, propôs a 

definição segundo a qual o tele-trabalho é uma forma de trabalho executado em 
um local distante do escritório central ou instalação de produção, onde o 
trabalhador não tem nenhum contato pessoal com colegas de trabalho, devendo, 
ainda, ser desenvolvido com ajuda de uma nova tecnologia que habilita esta 
separação, facilitando a comunicação. 

 
Por sua vez, o Acordo Europeu sobre tele-trabalho, firmado em 

Bruxelas em 16 de julho de 2002, traz a seguinte definição:  
 

é uma forma de organização e/ou realização do trabalho, utilizando as 
tecnologias da informação por meio de um contrato ou de uma relação de 
trabalho, na qual um trabalho que poderia ser realizado igualmente em 
todos os locais da empresa efetua-se fora destes locais de forma regular. 

 
O tele-trabalho não deve ser confundido com o trabalho em 

domicílio, ainda que ambos sejam espécie do gênero trabalho a distância. O tele-
trabalho não se limita ao domicílio do empregado, sendo exercido total ou 
parcialmente fora da sede da empresa, de forma telemática, sempre onde a gestão 
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de redes eletrônicas seja possível. É diferente do trabalho em domicílio, pois este, 
via de regra, acontece fora da empresa e sem contato pessoal com ela, sempre no 
domicílio do empregado. 

 
Nossa legislação trabalhista não contempla explicitamente o tele-

trabalho ou tele-emprego, como já acontece em Portugal e no Chile. 
 
Apesar disso, temos alguns dispositivos que se aplicam a esta 

modalidade de trabalho. Seu amparo legal se dá, atualmente, através das normas 
que regulam o trabalho fora do estabelecimento do empregador, genericamente 
denominado de "trabalho em domicílio" (art. 6º), como as expressas nos artigos 
3º, 4º, 8º e 9º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

 
A despeito de se poder aplicar, por analogia, as normas presentes nos 

citados dispositivos acima, não resta dúvida ser necessária a alteração da lei e, 
assim, adequá-la às novas tecnologias, em benefício do trabalhador e da 
preservação de seus direitos. 

 
Nesse sentido, o projeto vem em boa hora, pois, ao atualizar o texto 

do art. 6º da CLT, o dispositivo passa a abranger, expressamente, os tele-
trabalhadores, ao equiparar os meios telemáticos e informatizados de comando, 
controle e supervisão aos meios pessoais e diretos, configurando-os, desse modo, 
como forma de subordinação. 
 
 
III – VOTO 
 

À vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 102, de 2007. 
 
 
 

Sala da Comissão, 
 

 
, Presidente 
 
 
 
, Relator 


